
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 231326 - RS (2026/0025575-5)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : RODRIGO JUNIOR SOUZA DE MORAES (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL GUERREIRO NORONHA - RS091165

PABLO RICARDO ABOAL CUNA - RS091173
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO EM HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS. INGRESSO
DOMICILIAR  SEM  MANDADO.  FUNDADAS  RAZÕES.  ALEGAÇÕES
DE  AGRESSÃO  POLICIAL.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela Defesa contra decisão monocrática que
negou  provimento  a  recurso  em habeas  corpus, no  qual  se  postulou  a
revogação  da  prisão  preventiva  decretada  em razão  da  suposta  prática  do
crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.
2. A Defesa alegou nulidade de provas por violação de domicílio ante suposta
ausência de fundadas razões; agressões no momento da abordagem; falta de
fundamentação idônea da custódia cautelar; existência de condições pessoais
favoráveis e suficiência de medidas cautelares diversas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se: (i) houve fundadas razões
objetivas  e  concretas  a  legitimar  o  ingresso  domiciliar  sem  mandado,  em
situação  de  flagrante  delito  por  tráfico  de  drogas;  (ii)  as  alegações  de
agressões  durante  a  abordagem  e  as  subsequentes  providências  judiciais
configuram  constrangimento  ilegal  apto  a  nulificar  provas  ou  a  justificar
relaxamento  da  prisão;  e  (iii)  a  prisão  preventiva  está  lastreada  em
fundamentos concretos, nos termos dos arts. 312 e 313 do CPP, e se medidas
cautelares alternativas se mostram adequadas e suficientes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A entrada no domicílio esteve amparada por fundadas razões objetivas e
concretas  indicativas  de situação de flagrante  delito  em crime permanente,
evidenciadas  por  informações  de  inteligência,  monitoramento  prévio,
abordagem de suposto comprador com apreensão de drogas e confirmação da
origem,  tentativa  de  fuga  e  descarte  de  entorpecentes  e  autorização  de
ingresso, o que afasta nulidade por violação de domicílio.
5. A via estreita do habeas corpus e de seu recurso ordinário não comporta
revolvimento  do  acervo  fático-probatório  para  infirmar  as  conclusões  das
instâncias  ordinárias  sobre  a  legalidade  da  diligência  e  sobre  alegadas
agressões, sobretudo quando o juízo de origem já adotou providências para
garantir a integridade e a saúde do custodiado.
6.  A  prisão  preventiva  foi  fundamentada  de  forma  concreta,  com base  na
gravidade efetiva da conduta  (apreensão de1.017 g de cocaína e  599 g de
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maconha), além do risco concreto de reiteração delitiva, considerando que o
recorrente possui uma condenação pelo delito de associação para o tráfico. 
IV. DISPOSITIVO 
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pela Defesa contra decisão monocrática que
negou  provimento  a  recurso  em habeas  corpus, no  qual  se  postulou  a
revogação  da  prisão  preventiva  decretada  em razão  da  suposta  prática  do
crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

2. A Defesa alegou nulidade de provas por violação de domicílio ante suposta
ausência de fundadas razões; agressões no momento da abordagem; falta de
fundamentação idônea da custódia cautelar; existência de condições pessoais
favoráveis e suficiência de medidas cautelares diversas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se: (i) houve fundadas razões
objetivas  e  concretas  a  legitimar  o  ingresso  domiciliar  sem  mandado,  em
situação  de  flagrante  delito  por  tráfico  de  drogas;  (ii)  as  alegações  de
agressões  durante  a  abordagem  e  as  subsequentes  providências  judiciais
configuram  constrangimento  ilegal  apto  a  nulificar  provas  ou  a  justificar
relaxamento  da  prisão;  e  (iii)  a  prisão  preventiva  está  lastreada  em
fundamentos concretos, nos termos dos arts. 312 e 313 do CPP, e se medidas
cautelares alternativas se mostram adequadas e suficientes.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A entrada no domicílio esteve amparada por fundadas razões objetivas e
concretas  indicativas  de situação de flagrante  delito  em crime permanente,
evidenciadas  por  informações  de  inteligência,  monitoramento  prévio,
abordagem de suposto comprador com apreensão de drogas e confirmação da
origem,  tentativa  de  fuga  e  descarte  de  entorpecentes  e  autorização  de
ingresso, o que afasta nulidade por violação de domicílio.

5. A via estreita do habeas corpus e de seu recurso ordinário não comporta
revolvimento  do  acervo  fático-probatório  para  infirmar  as  conclusões  das
instâncias  ordinárias  sobre  a  legalidade  da  diligência  e  sobre  alegadas
agressões, sobretudo quando o juízo de origem já adotou providências para
garantir a integridade e a saúde do custodiado.

6.  A  prisão  preventiva  foi  fundamentada  de  forma  concreta,  com base  na
gravidade efetiva da conduta  (apreensão de1.017 g de cocaína e  599 g de
maconha), além do risco concreto de reiteração delitiva, considerando que o
recorrente possui uma condenação pelo delito de associação para o tráfico. 

IV. DISPOSITIVO 

7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO JUNIOR SOUZA DE

MORAES  contra  decisão  monocrática  que  negou  provimento  ao  recurso  em habeas

corpus (fls. 117-126). 

Consta que que o agravante foi preso em flagrante, convertida a custódia em

preventiva, em razão da suposta prática dos crimes previstos nos art. 33, caput, da Lei n.

11.343/2006.

Nas razões recursais,  a Defesa sustentou flagrante ilegalidade decorrente de

busca domiciliar, ao argumento de ausência de fundadas razões, bem como das agressões

praticadas pela autoridade policial no momento da abordagem.

Alegou a ausência de fundamentação idônea e dos requisitos necessários para a

prisão cautelar do acusado.

Argumentou que o custodiado possui condições pessoais favoráveis e que é

possível a aplicação de medidas cautelares alternativas.

Requereu, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão preventiva, com ou

sem a aplicação de medidas cautelares diversas.

Nas razões do regimental, reitera as alegações feitas nas razões recursais. 

Ao final, pleiteia a reconsideração do ato judicial monocrático ou o provimento

do agravo regimental para que seja revogada a prisão preventiva, com ou sem aplicação

de medidas cautelares diversas.

É o relatório.
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VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso interposto. 

No mérito, a pretensão recursal não merece acolhimento.

No tocante à tese de nulidade decorrente de violação de domicílio,  a Corte

local consignou o seguinte (fl. 40; grifamos):
No caso  em comento,  segundo se  extrai  dos  autos,  os  agentes  públicos,
a partir  do  recebimento  de  informações  repassadas  pelo  setor  de
inteligência,  sobre a comercialização de drogas na residência situada na
Rua  Esmeralda,  nº  241,  em  Sapiranga,  deslocaram-se  até  o  local  e
realizaram breve monitoramento nas proximidades.
Durante  a  vigilância,  observaram a  chegada de  um motociclista  que  fez
contato com alguém dentro do pátio, sendo que uma mulher veio até a cerca
e  entregou  um objeto  ao  motociclista,  que  deixou  o  local.  Diante  dessa
situação,  os  policiais  realizaram  o  acompanhamento  do  motociclista  e,
algumas  quadras  adiante,  procederam à  sua  abordagem,  identificando-o
como Nilton Aguiar Dutra. Em busca pessoal, foi encontrada uma carteira
de cigarro contendo uma porção de maconha (7g) e uma porção de cocaína
(10g), além de um celular e R$ 425,00.
Questionado  sobre  a  origem  da  droga,  Nilton  afirmou  que  acabara  de
adquiri-la na residência mencionada.
Concomitantemente,  outra guarnição tentou efetuar  a  abordagem de um
indivíduo que estava em frente à residência, mas ele correu para o interior
do  imóvel  e  tentou  dispensar  um pacote  contendo  um tijolo  de  cocaína
(521g). Constatada a flagrância, os policiais deram voz de prisão, mas houve
resistência, sendo necessário uso progressivo da força para algemação. Na
residência,  também  se  encontrava  a  companheira  do  paciente,  a  qual,
segundo  consta  do  auto  de  prisão  em  flagrante,  franqueou  a  entrada  à
guarnição.
No quarto do casal, foram localizados outro tijolo de cocaína (498g) e um
tijolo  de  maconha  (599g),  além  de  materiais  para  fracionamento  e
embalagem dos entorpecentes, três câmeras de segurança, uma máquina de
cartão Pag Bank e um telefone celular. Nesse cenário, estava configurada a
situação de flagrância que autorizava o ingresso dos policiais na residência,
nos termos do artigo 5º,  inciso XI,  da Constituição Federal,  uma vez  que
havia fundadas suspeitas da prática do crime de tráfico de drogas, delito de
natureza permanente, cuja situação flagrancial se protrai no tempo enquanto
durar a conduta criminosa. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal, no
julgamento  do  RE  603.616/RO, com repercussão  geral  reconhecida  (Tema
280),  fixou a tese de que " a entrada forçada em domicílio sem mandado
judicial  só  é  lícita,  mesmo  em  período  noturno,  quando  amparada  em
fundadas  razões,  devidamente  justificadas  a  posteriori,  que  indiquem  que
dentro  da  casa  ocorre  situação  de  flagrante  delito,  sob  pena  de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de
nulidade dos atos praticados". No caso em análise, verifica-se que a entrada
dos policiais na residência do paciente estava amparada em fundadas razões
que indicavam a ocorrência de situação de flagrante delito, quais sejam: (i)
informações  prévias  sobre  a  comercialização  de  drogas  no  local;  (ii)
observação direta de conduta compatível com a venda de entorpecentes; (iii)
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abordagem do suposto comprador,  que confirmou ter  adquirido drogas na
residência; (iv) tentativa de fuga e descarte de entorpecentes por parte do
paciente;  e  (v)  autorização  por  parte  da  coflagrada  de  que  os  policiais
ingressassem  no  imóvel.  De  mais  a  mais,  importante  esclarecer  a
impossibilidade  de  se  percorrer  todo  o  acervo  fático-probatório  nesta  via
estreita do habeas corpus para dirimir a questão, cabendo ao Juízo natural,
ao longo da fase instrutória, proceder a uma análise mais aprofundada das
circunstâncias que envolveram a abordagem dos flagrados e a apreensão dos
entorpecentes.

Do trecho transcrito, verifica-se que os elementos apresentados indicam que a

entrada  no  domicílio  foi,  aparentemente,  precedida  de  fundadas  razões  objetivas  e

concretas  que  apontavam  para  a  existência  de  situação  de  flagrante  delito  no  local,

considerando  que  os  policiais  militares,  após  receberem  informações  detalhadas

repassadas  pelo  setor  de  inteligência,  deslocaram-se  ao  endereço  e  realizaram

monitoramento prévio, oportunidade em que teriam visualizado um motociclista receber

um objeto de uma mulher, sendo que, os policiais seguiram o motociclista e, algumas

quadras depois, realizaram sua abordagem, ocasião em que apreenderam entorpecentes,

tendo o motociclista afirmado que adquiriu as drogas na residência monitorada.

Além disso, os policias tentaram realizar a abordagem de um indivíduo que

estava  em frente  à  residência,  sendo que  o  mesmo correu  para  o  interior  do  imóvel,

ocasião em que tentou dispensar um tijolo de cocaína.

Assim, ao menos neste momento processual, dentro dos limites de cognição

permitidos  nesta  etapa,  não  se  vislumbra  ilegalidade  manifesta  que  justifique  o

reconhecimento  da  nulidade  das  provas  colhidas,  sem  prejuízo  de  uma  análise  mais

aprofundada da dinâmica fática durante a fase instrutória e na prolação da sentença.

Reafirmo  que a  controvérsia  acerca da legalidade da apreensão poderá  ser

devidamente  examinada no curso  da  ação penal.  A via  do habeas  corpus -  e  do  seu

respectivo recurso ordinário -, dada sua natureza de cognição limitada, não se presta ao

exame aprofundado do conjunto fático-probatório, sendo, portanto, prematuro qualquer

juízo definitivo sobre a validade das provas antes da conclusão da instrução criminal no

processo principal.

Ilustrativamente:
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO ORDINÁRIO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
NÃO OCORRÊNCIA. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. TRANCAMENTO
DA  AÇÃO  PENAL.  NULIDADE  DAS  PROVAS  OBTIDAS  NA  BUSCA
DOMICILIAR.  VERIFICAÇÃO  PELA  CORTE  LOCAL,  NOS  ESTREITOS
LIMITES DA VIA ELEITA, DA LEGALIDADE DA DILIGÊNCIA POLICIAL.
CONCLUSÃO  DIVERSA  QUE  DEMANDARIA  O  REEXAME  DO
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  PROVIDÊNCIA
INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME
DE TRÁFICO PARA O DELITO DE PORTE DE DROGAS PARA CONSUMO
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PESSOAL.  INADMISSIBILIDADE.  MATÉRIA  NÃO  APRECIADA  PELA
CORTE  DE  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
(...)
2. O encerramento prematuro da ação penal, bem como do inquérito policial,
é medida excepcional, admitido apenas quando ficar demonstrada, de forma
inequívoca e sem necessidade de incursão no acervo probatório, a atipicidade
da  conduta,  a  inépcia  da  denúncia,  a  absoluta  falta  de  provas  da
materialidade do crime e de indícios de autoria,  ou a existência de causa
extintiva da punibilidade.
3. Por outro lado, é cediço que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no
julgamento do RE n.  603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão
geral,  fixou a tese  de que "a entrada forçada em domicílio  sem mandado
judicial  só  é  lícita,  mesmo  em  período  noturno,  quando  amparada  em
fundadas  razões,  devidamente  justificadas  a  posteriori,  que  indiquem  que
dentro  da  casa  ocorre  situação  de  flagrante  delito,  sob  pena  de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de
nulidade dos atos praticados". Dessa forma, o ingresso regular em domicílio
alheio depende, para sua validade e regularidade, da existência de fundadas
razões  que  sinalizem  para  a  possibilidade  de  mitigação  do  direito
fundamental  à  inviolabilidade  do  domicílio.  É  dizer,  somente  quando  o
contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência
de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito
em questão.
3. Na hipótese, pelo contexto delineado pela Corte local - e que não pode ser
revisto na via eleita -, não há falar, a princípio, em ilegalidade da diligência
policial na residência do acusado, ante a presença de fundadas razões que
fizeram surgir a desconfiança de que, naquele lugar, poderia haver a presença
de  drogas,  de  modo  que  o  exame  acerca  da  ilegalidade  na  ação  policial
demandaria ampla dilação probatória, incompatível com a via eleita, o que
somente  será  possível  no  curso  do  contraditório  a  ser  conduzido  pela
autoridade  judiciária,  cuja  denúncia  fora  recentemente  recebida,  com
atividade  instrutória  designada  para  data  próxima,  inexistindo  flagrante
ilegalidade a ser sanada neste writ.
4.  Nesse  contexto,  "O momento  processual  da  ação  penal  não  autoriza  o
reconhecimento  de  nulidade  probatória  por  essa  Corte  Superior  pela  via
estreita do habeas corpus. Faz-se prematuro afirmar a invalidade das provas
produzidas" (AgRg no HC n.  920.297/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024).
(...)
6.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento. (AgRg  no  HC  n.
1.023.758/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 19/8/2025, DJEN de 27/8/2025.)

No mais, a Corte local consignou que (fl. 40):
Quanto às supostas agressões sofridas pelo paciente, verifico que o togado de
origem, atento à situação, encaminhou o paciente para atendimento médico,
assim como oficiou à corregedoria da Brigada Militar para conhecimento dos
fatos  narrados  em  audiência  pelos  flagrados  e  adoção  das  medidas  que
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entender  pertinentes,  conforme  se  depreende  do  termo  de  audiência  de
custódia.
Posteriormente, em decisão proferida no Evento 35, DESPADEC1, o juízo de
origem  reforçou  a  determinação  de  encaminhamento  do  paciente  para
atendimento médico,  com a máxima urgência,  determinando,  ainda,  que a
casa prisional acostasse aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, o prontuário ou
laudo médico acerca do estado de saúde do segregado.
Assim, não vislumbro, neste momento processual,  constrangimento ilegal a
ser  sanado  por  esta  via,  uma  vez  que  o  juízo  de  origem  já  adotou  as
providências  necessárias  para  garantir  a  integridade  física  e  a  saúde  do
paciente,  não  sendo  tais  circunstâncias,  por  si  só,  justificadoras  para  o
relaxamento da prisão preventiva.

Como se vê, a tese de ilegalidade na ação policial foi afastada pela Corte de

origem sob o fundamento de que não há provas nos autos que atestem a alegada violência

policial.  A  revisão  desse  entendimento  demandaria,  necessariamente,  o  reexame  do

conjunto fático-probatório dos autos, providência inviável em sede de habeas corpus.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
BUSCA PESSOAL E  VEICULAR.  FUNDADA SUSPEITA EXIGIDA PELO
ART.  244  DO CPP.  AGRESSÕES DURANTE O FLAGRANTE.  QUESTÃO
CONTROVERTIDA.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
ATENUANTE  DA  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  SÚMULA  N.  231/STJ.
MODULAÇÃO  DA  MINORANTE  DO  TRÁFICO  PRIVILEGIADO
FUNDAMENTADA. QUANTIDADE RELEVANTE. SÚMULA VINCULANTE
N.  59.  REGIME  ABERTO.  AGRAVO  REGIMENTAL  PARCIALMENTE
PROVIDO.
1. "Com relação à busca veicular, sabe-se que esta Corte Superior a equipara
à  busca  pessoal,  e  o  art.  244  do  CPP  assevera  que  "a  busca  pessoal
independerá  de  mandado,  no  caso  de  prisão  ou  quando  houver  fundada
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou
papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada
no curso de busca domiciliar" (HC n.  691.441/SP, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 26/4/2022.)
2.  No caso em questão,  a abordagem se deu em razão do comportamento
evasivo apresentado pelo paciente, haja vista que houve a desobediência a
sinais sonoros e luminosos de parada, além da velocidade incompatível com a
via, a evidenciar fundada suspeita, sem configurar flagrante ilegalidade.
3. Não se verifica flagrante ilegalidade pela indicação de agressões sofridas
no flagrante com a consequente nulidade da busca pessoal, pois, assim como
demonstrado pela Corte de origem, a situação carece de dilação probatória e
já foi oficiado o órgão responsável para avaliar a conduta empregada pelos
policiais.
4. Diante da Súmula n. 231/STJ, devidamente justificada a não diminuição da
pena .
5.  Conforme  o  entendimento  jurisprudencial,  é  viável  a  utilização  da
quantidade de droga para modular a fração de redução referente à minorante
do tráfico privilegiado, de modo que a apreensão de 6,5kg de maconha pode
conduzir à diminuição da pena em metade.
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6. A fixação da pena-base no mínimo, com incidência da minorante do tráfico
privilegiado, com pena final de 2 anos e 6 meses de reclusão, pode conduzir
ao regime aberto, conforme enunciado vinculante 59/STF.
7. Agravo regimental parcialmente provido apenas para fixar o regime aberto.
(AgRg  no  HC  n.  867.685/SP, relator  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 11/3/2024,
DJe de 14/3/2024.)

Por fim, ressalto que a prisão preventiva, no ordenamento jurídico brasileiro,

constitui medida cautelar de natureza excepcional, cuja manutenção está condicionada à

permanência dos fatos que a justificaram, e somente se legitima em situações em que a

liberdade do indivíduo represente um risco concreto e atual aos bens jurídicos tutelados

pelo art. 312 do Código de Processo Penal.

Sua decretação não representa antecipação de pena nem viola o princípio da

presunção de não culpabilidade,  desde que a decisão judicial  esteja fundamentada em

elementos  concretos,  e  não  na  gravidade  abstrata  do  delito,  demonstrando  a  efetiva

necessidade da medida para o caso específico.

Para tanto, exige-se a comprovação da existência de prova da materialidade do

crime e de indícios suficientes de autoria, bem como do perigo gerado pelo estado de

liberdade do imputado, que se manifesta na necessidade de garantir a ordem pública, a

ordem econômica, a conveniência da instrução criminal ou a aplicação da lei penal. Trata-

se, portanto, da última e mais gravosa das medidas cautelares, cuja aplicação demanda a

demonstração  inequívoca  de  que  as  alternativas  previstas  no  art.  319  do  CPP  são

insuficientes para acautelar o processo e o meio social.

No caso, o Tribunal local manteve a prisão preventiva do paciente consignando

o seguinte (fls. 41,42-; grifamos):
Como se vê, a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva está
devidamente fundamentada, com base em elementos concretos extraídos dos
autos, notadamente a quantidade e natureza dos entorpecentes apreendidos
(dois  tijolos  de  cocaína  pesando 1.017g e  um tijolo  de  maconha pesando
599g),  bem  como  a  apreensão  de  materiais  relacionados  ao  comércio  de
drogas  (rolo  de  papel  alumínio,  sacos  plásticos,  câmeras  de  segurança  e
máquina  de  cartão),  o  que  evidencia  a  gravidade  concreta  da  conduta  e
justifica  a  necessidade  da  segregação  cautelar  para  garantia  da  ordem
pública. Em prosseguimento, analisando os requisitos para a decretação da
prisão preventiva, verifico que, no caso em apreço, a prova da materialidade
e  os  indícios  suficientes  de  autoria  encontram-se  evidenciados  pelos
elementos de convicção constantes do auto de prisão em flagrante, do auto de
apreensão,  dos  laudos  periciais  e  das  declarações  dos  policiais  que
efetivaram a prisão em flagrante do paciente.
Quanto aos indícios de autoria, cumpre destacar que para fins de decretação
de  prisão  preventiva  não  se  faz  necessária  prova  conclusiva,  mas  apenas
indícios de autoria, os quais estão presentes no caso em tela. A propósito, o
Superior Tribunal de Justiça deixou assentado que "(...) quanto aos requisitos
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para a preventiva, para a sua decretação, não se exige prova concludente da
autoria  delitiva,  reservada  à  condenação  criminal,  mas  apenas  indícios
suficientes  dessa  (...)"  (HC  379.264/SP, Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,
QUINTA TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 04/04/2018) que, pelo cotejo
dos elementos que instruem o mandamus, se fazem presentes.
Ademais, o delito imputado ao paciente (artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/06)
é doloso, com pena privativa de liberdade máxima superior a quatro anos, o
que preenche o requisito previsto no inciso I  do artigo 313 do Código de
Processo Penal.
Em prosseguimento, tem-se que a prisão preventiva se faz necessária para
fins de garantia da ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta do
delito, notadamente se consideradas as circunstâncias da prisão (abordagem
de  sedizente  usuário  de  drogas  no  local  ),  a  quantidade  e  natureza  das
drogas apreendidas (dois tijolos de cocaína pesando 1.017g e um tijolo de
maconha pesando 599g), bem como a apreensão de materiais relacionados
ao comércio de drogas (rolo de papel alumínio, sacos plásticos, câmeras de
segurança  e  máquina  de  cartão),  elementos  que  demonstram  um  maior
envolvimento  do  flagrado  na  prática  delitiva.  A  propósito,  colaciono  o
seguinte excerto de julgado do Superior Tribunal de Justiça: ?a quantidade, a
natureza  ou a  diversidade dos  entorpecentes  apreendidos  podem servir  de
fundamento ao decreto de prisão preventiva? (passagem da ementa do HC
391.652/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em
03/08/2017, D Je 14/08/2017). No mesmo sentido já se manifestou o Supremo
Tribunal Federal:
[...]
A custódia provisória do paciente também se faz necessária, dado o risco
concreto de reiteração delitiva, porquanto, a despeito de primário, ostenta
condenação provisória pelo delito de associação para o tráfico de drogas
(processo n.º 5001806-49.2022.8.21.0132), conforme se verifica da certidão
de antecedentes criminais acostada aos autos (Evento 2, CERTANTCRIM2).
De  efeito,  a  perseverança  do  agente  na  senda  delitiva,  comprovada  pelos
registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar
para  a  garantia  da  ordem  pública  como  forma  de  conter  a  reiteração,
resguardando,  assim, o princípio da prevenção geral  e  o resultado útil  do
processo. Nessa direção, o entendimento do Supremo Tribunal Federal é no
sentido de que "a periculosidade do agente pode ser aferida por intermédio de
diversos elementos concretos,  tal  como o registro de inquéritos policiais  e
ações penais em andamento que, embora não possam ser fonte desfavorável
da  constatação  de  maus  antecedentes,  podem  servir  de  respaldo  da
necessidade  da  imposição  de  custódia  preventiva?  (HC  n.  126.501/MT,
Relator Min. MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão Min. EDSON FACHIN,
Primeira Turma, julgado em  14/06/2016, D Je  04/10/2016). Não é outra a
orientação  do  Superior  Tribunal  de  Justiça:  "conforme  pacífica
jurisprudência  desta  Corte,  a  preservação  da  ordem  pública  justifica  a
imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes,
reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais
em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e,
por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n.  107.238/GO, Relator
Ministro  ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,  Sexta  Turma,  julgado  em
26/2/2019, D Je 12/03/2019). Além disso, conquanto o delito de tráfico ilícito
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de  drogas,  supostamente  praticado  pelo  paciente,  não  seja  dotado  de
violência  ou  grave  ameaça  à  pessoa,  trata-se  de  crime  que  assola  à
sociedade,  visto  que  atualmente  inúmeras  infrações  criminais  que  são
praticadas giram em torno do tráfico ilícito de entorpecentes, além do que
traficantes de drogas exploram a condição de viciado e dependente químico
das pessoas que fazem uso, em alguns casos compulsivos, das substâncias,
para, com isso, obter dinheiro e outras vantagens. Deve ser salientado, ainda,
quanto às consequências do crime, que as drogas são extremamente nocivas à
saúde dos usuários e da população, como um todo, viciam pessoas, muitas
vezes acabam com a vida delas, desagregam famílias e incentivam a violência
e a prática de infrações penais. Nessa toada, anoto que na apreciação das
justificativas  da  custódia  cautelar  ?o  mundo não pode  ser  colocado entre
parênteses.  O  entendimento  de  que  o  fato  criminoso  em  si  não  pode  ser
conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão cautelar
não é  consentâneo com o próprio instituto  da prisão preventiva,  já  que a
imposição desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do
crime  e  de  indícios  de  autoria.  Assim,  se  as  circunstâncias  concretas  da
prática do crime indicam periculosidade, está justificada a decretação ou a
manutenção da prisão para resguardar a ordem pública" (HC n.  105.585,
relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 7/8/2012, D Je
de 21/8/2012). Eventuais condições subjetivas favoráveis do paciente, por sua
vez, como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito,
não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para
a decretação da prisão preventiva. Convém destacar, ainda, que a decretação
de uma prisão cautelar, seja ela temporária ou preventiva, em nada viola o
princípio constitucional da presunção de inocência, eis que baseada em um
juízo de periculosidade e não de culpabilidade. Nesse panorama, inviável a
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a gravidade
concreta  da  conduta  delituosa  indica  que  a  ordem  pública  não  estaria
acautelada com a soltura do paciente. Assim, por não identificar manifesto
constrangimento  ilegal  a  ser  reparado,  sobretudo  em  sede  de  liminar,
mantenho a custódia provisória do paciente.

Na hipótese dos autos, verifica-se que a necessidade da prisão preventiva foi

suficientemente  fundamentada  pelas  instâncias  ordinárias,  tendo  sido  destacada  a

gravidade dos fatos, evidenciada pela quantidade de droga apreendida (1.017 g de cocaína

e 599 g de maconha), além do risco concreto de reiteração delitiva, considerando que o

agravante possui uma condenação pelo delito de associação para o tráfico. Os elementos

apontados efetivamente demonstram a potencial periculosidade do agente e são aptos a

justificar a segregação cautelar para garantia da ordem pública, conforme a orientação do

Superior Tribunal de Justiça.

Ilustrativamente:
PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  NATUREZA,  QUANTIDADE  E
VARIEDADE  DE  ENTORPECENTES.  APETRECHOS  TÍPICOS  DO
COMÉRCIO ILÍCITO. REITERAÇÃO DELITIVA DEMONSTRADA POR ATO
INFRACIONAL  PRETÉRITO.  RISCO  DE  REITERAÇÃO.  MEDIDAS
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CAUTELARES ALTERNATIVAS INSUFICIENTES. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do trânsito em julgado da
sentença condenatória desde que estejam presentes os requisitos previstos no
art. 312 do CPP.
2. A apreensão de significativa quantidade e diversidade de drogas, associada
a apetrechos típicos do tráfico e a quantia em dinheiro, evidencia a prática
organizada e habitual do comércio ilícito.
3. O histórico do acusado, com condenação por ato infracional análogo ao
tráfico  de  drogas,  reforça  o  risco  de  reiteração  delitiva,  legitimando  a
segregação cautelar.
4. Condições pessoais favoráveis não bastam para afastar a prisão preventiva
quando presentes fundamentos concretos de periculosidade.
5.  Medidas  cautelares  diversas  da  prisão  mostram-se  insuficientes  para
salvaguardar a ordem pública diante da gravidade dos fatos.
6.  Agravo  regimental  improvido. (AgRg  no  HC  n.  1.025.290/SP, relator
Ministro  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,  julgado  em  24/9/2025, DJEN  de
1/10/2025.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  GRAVIDADE  CONCRETA.  RISCO  DE
REITERAÇÃO  DELITIVA.  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.
INADEQUAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do
acusado  desde  que  não  assuma  natureza  de  antecipação  da  pena  e  não
decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual
praticado (art. 313, § 2º, do CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-
se  em  motivos  e  fundamentos  concretos,  relativos  a  fatos  novos  ou
contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo penal
(arts. 312 e 315 do CPP).
2. Embora  inquéritos  policiais  e  processos  penais  em  andamento  não
possam servir  para agravar a  pena-base,  a  teor  da Súmula n.  444 desta
Corte, devem ser ponderados para aferir a existência de periculum libertatis,
como possíveis indicadores de contumácia delitiva.
3. No caso concreto, o réu foi detido em 23 de abril de 2025, sob a imputação
da infração prevista no art. 33, c/c o art. 40, VI, ambos da Lei n. 11.343/2006,
havendo sido apreendidos 214 pinos de cocaína com peso de 297,50g e 42
buchas  de  maconha  pesando  222g,  além  de  três  radiocomunicadores.  As
instâncias  ordinárias  indicaram a  gravidade  concreta  do  crime,  diante  da
quantidade,  da  variedade  e  da  nocividade  dos  entorpecentes  apreendidos,
além da participação em esquema de tráfico de drogas altamente organizado
e  estruturado  no  Aglomerado  Cabana  Pai  Tomás,  dominado  por  facção
criminosa  (TCP),  com  divisão  de  tarefas,  uso  de  radiocomunicadores  e
atuação em turnos.
4. As instâncias ordinárias apontaram o risco concreto de reiteração delitiva,
pois o recorrente ostenta anotações pretéritas,  por infrações cometidas em
sua  adolescência,  sem  que  se  olvide  da  prisão  a  que  foi  submetido  em
22/10/2021, ocasião em que foi preso por associação para o tráfico, além de
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registrar  em  sua  CAI  a  imposição  de  medidas  socioeducativas  definitivas
pelas práticas anteriores de atos infracionais análogos aos delitos de tráfico
ilícito de entorpecentes e porte ilegal de arma de fogo de uso permitido.
5. Em razão das circunstâncias referidas, as medidas cautelares alternativas à
prisão não se mostram adequadas e suficientes para evitar a prática de novas
infrações penais, tendo em vista a adequada fundamentação do decisum a quo
que evidencia a real possibilidade de reiteração das condutas delitivas.
6.  Agravo regimental não provido. (AgRg no RHC n.  217.242/MG, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/9/2025, DJEN de
15/9/2025; grifamos.)

Portanto,  tendo  em  vista  que  a  necessidade  da  prisão  preventiva  foi

concretamente demonstrada nos termos dos arts. 312 e 313, ambos do Código de Processo

Penal, não se mostra suficiente a aplicação de medidas cautelares mais brandas.

Ademais,  na  linha  do  entendimento  consolidado  da  Sexta  Turma  deste

Superior Tribunal, a existência de condições pessoais favoráveis não tem o condão de,

isoladamente, afastar a custódia cautelar, se presentes os pressupostos que a autorizam,

como  ocorre  no  presente  caso,  em  que  a  necessidade  da  medida  foi  concretamente

demonstrada  (AgRg  no  HC  n.  1.005.547/MG, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta

Turma, julgado em 27/8/2025, DJEN de 1/9/2025; RHC n.  210.607/SP, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/6/2025, DJEN de 23/6/2025).

Dessa  forma,  na  ausência  de  argumento  relevante  que  infirme  as  razões

consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta

Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão impugnada. Ante o exposto, nego

provimento ao agravo regimental. 

É o voto.

Documento eletrônico VDA57105885 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 26/05/2026 20:49:45
Código de Controle do Documento: 974b0a16-e495-42d0-b8f2-9f5a00739abe



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 231.326 / RS

Número Registro: 2026/0025575-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
53750829220258217000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODRIGO JUNIOR SOUZA DE MORAES (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL GUERREIRO NORONHA - RS091165

PABLO RICARDO ABOAL CUNA - RS091173
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO JUNIOR SOUZA DE MORAES (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL GUERREIRO NORONHA - RS091165

PABLO RICARDO ABOAL CUNA - RS091173
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 03 de junho de 2026
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